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PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2019 

PROCESSO N° 698/2019 

 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

  O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira, 

designada pelo Decreto nº 198/2018, em razão da IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial 

nº 035/2019, interposta pela empresa interessada MENON ENGENHARIA LTDA, por intermédio 

de seu representante legal Sr. Rafael Alberto Menon, vem proferir o seu julgamento e decisão da 

matéria impugnada, conforme se segue: 

   

  I – DO RELATÓRIO: 

 

  Trata-se de IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Presencial nº 035/2019, cujo objeto 

é o Registro de Preços para eventual contratação de serviços de topografia. 

A empresa interessada pugna pela alteração do referido Edital, a fim de que sejam 

alteradas as exigências constantes do Edital em análise. 

 

  II – DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

 

  À análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade da 

presente IMPUGNAÇÃO, a qual foi recebida pelo Município de Piên na data de 23/04/2019 (terça-

feira), sendo recebida via e-mail pelo Departamento de Licitações e Compras e sob a qual passamos a 

nos posicionar no prazo legal. Assim, decide este julgador receber a impugnação.  

Faz-se importante frisar que o § 2º do art. 41 da Lei de Licitações, é expresso ao 

determinar que o prazo para formulação de impugnação ao edital é de dois dias úteis antes da data 

fixada para a abertura da sessão pública, senão vejamos: 

Art. 41. (...) 
(...) 
§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes 
com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 

O edital em comento coaduna-se com a legislação vigente, determinando no item 

11.1 que a impugnação deve ser apresentada até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada 

para recebido das propostas, conforme transcrito abaixo:  

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
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até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
 

  A contagem do prazo para impugnação se faz com base no art. 110 da Lei nº 

8.666/93, o qual se aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, in verbis: 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

 

Tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da apresentação das propostas, 

considera-se a presente impugnação TEMPESTIVA, uma vez que, no caso em apreço, a data fixada 

para realização da sessão e recebimento das propostas é dia 26 de abril de 2019 (sexta-feira) às 

14:00 horas e na forma da contagem geral dos prazos não se computa o dia do início, de forma que 

a data limite para recebimento de impugnações somente viria a expirar em 23/04/2019 (terça-feira). 

Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a TEMPESTIVIDADE da 

apresentação da presente IMPUGNAÇÃO a qual é conhecida pela Administração Municipal. 

Por essas razões, bem como pelo interesse público e pelo princípio da motivação, 

decido por conhecer da impugnação, uma vez que é sempre preferível que a Administração Pública 

busque assegurar a legalidade do certame licitatório, se atentando à eventuais falhas que possam 

existir no edital.  

Assim, pelo exposto acima e em respeito ao princípio da legalidade e da transparência 

dos atos administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente 

resguardado, passamos a análise do mérito dos fatos ventilados na impugnação.  

 

  III – DO JULGAMENTO DO MÉRITO 

 

  Passemos à análise dos fatos ventilados na peça da IMPUGNAÇÃO, a qual solicita a 

alteração do referido Edital, a fim de que sejam alteradas exigências do Edital de Pregão Presencial nº 

035/2019.  

A empresa ora Impugnante solicita a alteração do edital para excluir ou alterar a 

exigência contida no item 8.1, alínea “n” do instrumento convocatório, vejamos: 

n) Atestado de Capacidade Técnica – expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
em papel timbrado, que comprovem que a empresa já forneceu objeto semelhante e que ateste 
a qualidade. O atestado deverá conter a descrição do item, nome e endereço completo do 
órgão emitente, nome e assinatura do responsável pelas informações com firma reconhecida, 
caso o atestado seja fornecido por órgão público não será necessário o reconhecimento de 
firma. 
OBS: Os atestados ou declarações acima exigidos deverão ser comprovados através de 
Certificado de Acervo Técnico - CAT emitido(s) pelo “Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo- CAU. 
 

Em suma, alega a peticionante que o inciso I do §1°, do art. 30 da Lei 8.666/93, é 

claro ao prescrever que a comprovação por atestados registrados em entidades profissionais 

se restringe somente à capacitação técnico-profissional. Que diante da falta de previsão legal 
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e regulamentar, não é possível exigir que os licitantes comprovem sua capacidade técnico-

operacional por meio de atestados registrados no CREA. 

No mérito, verifica-se que é facultada a exigência de comprovação do registro ou 

inscrição na entidade profissional competente, nos termos em que autoriza o art. 30, I, da Lei de 

Licitações. Contudo, no que tange aos atestados, somente aqueles referentes à qualificação técnico-

profissional devem ser registrados no CREA.  

A conjugação do inc. II do art. 30 e o texto final de seu §1º (após os vetos 

presidenciais), indica que a comprovação da capacitação técnico-profissional dependerá de registro 

nas entidades profissionais competentes. 

  Por meio da Resolução 1.025/2009, o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

(Confea), que tem competência para regulamentar os procedimentos relacionados à Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) e Certidão de Acervo Técnico (CAT), “indica que ser o atestado do 

Crea o documento apto a fazer prova da capacidade técnica do profissional, mas não da empresa 

licitante.” (TCU. Acórdão 655/2016 – Plenário). 

Consta do boletim de Jurisprudência do TCE/PR - Nº 45 / 2018 que: 

Tribunal de Contas da União: 

Acórdão 1674/2018 – Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 
Licitação. Qualificação técnica. Conselho de fiscalização profissional. Atestado de capacidade 
técnica. CREA. Pessoa jurídica. Pessoa física. 
É irregular a exigência de que a atestação de capacidade técnico-operacional de empresa 
participante de certame licitatório seja registrada ou averbada junto ao Crea, uma vez que o 
art. 55 da Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
em nome de pessoa jurídica. A exigência de atestados registrados nas entidades profissionais 
competentes deve ser limitada à capacitação técnico-profissional, que diz respeito às pessoas 
físicas indicadas pelas empresas licitantes. 

 
  A exigência da capacidade técnica-operacional tem expressa previsão no art. 30, 

inciso II e § 3º, da Lei 8.666/93, consoante se observa, in verbis:  

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:  
I- (...)  
II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos;  
(....)  
§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional ou superior.  

Com efeito, a prática licitatória revela inúmeros casos de empresas que não lograram 

êxito em prestar adequadamente os serviços para os quais foram contratados. Para salvaguardar o 

interesse público o art. 37, XXI, da Constituição Federal autorizou a Administração, em processos de 

licitação pública, a estabelecer “exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações.” O comando constitucional foi densificado pelo art. 30, 

https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=632636
http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.asp?idEmenta=43481
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caput, II, e §1º, I, da Lei nº 8.666/93, que estabeleceu a possibilidade de exigência de requisitos de 

qualificação técnica limitada a duas figuras: a comprovação da capacidade técnica operacional e da 

capacidade técnica profissional.  

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do acórdão 828/19 - Tribunal 

Pleno, se manifestou acerca da legalidade do atestado de capacidade técnica operacional, vejamos 

abaixo: 

“É relevante ainda destacar que já se encontra superada na doutrina e jurisprudência a 
discussão decorrente do fato de que os vetos presidenciais ao inciso II, alíneas “a” e “b” do 
§1º, do art. 30 da Lei nº 8.666/93 da Lei nº 8.666/93 teriam afastado a figura da “capacidade 
técnica operacional”, que fora disciplinada nestes dispositivos. O entendimento vigente é de que 
a ausência de referência explícita a requisitos de capacitação técnico-operacional no art. 30 da 

Lei nº 8.666/93 não significa vedação à sua previsão, por força do próprio inciso II, que 
explicitamente autoriza exigência de experiência anterior “compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação”1. 

 

Neste sentido, cite-se o seguinte precedente do TCU:  

A alegação da Representante de que a comprovação técnica deveria restringir-se à empresa 
não procede, pois o inciso I do § 1º do art. 30 da Lei nº 8.666/93 disciplina justamente a 
capacitação técnico profissional, não havendo dúvidas nesse aspecto. A controvérsia que 
poderia ser levantada relaciona-se à possibilidade de exigência de capacidade 
técnicooperacional, tendo em vista o veto presidencial ao inciso II do § 1º do art. 30, que 
disciplinava essa questão. No entanto, tanto a doutrina como a jurisprudência desta Corte 
propugnam por sua possibilidade. TCU, Acórdão nº 1.332/2006, Plenário, Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues, DOU de 07.08.2006.  

 

Aos atestados de capacidade técnico operacional aplica-se o art. 30, §3º da Lei nº 

8.666/93, que dispõe que: “§3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 

ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior.”  

 Desta forma, por todo exposto, entende esta municipalidade, que devem ser alteradas 

as exigências contidas no item 8.1, alínea n), do instrumento convocatório.  

 

VI – DA DECISÃO: 

 

Considerando os fatos e fundamentos jurídicos acima expostos e da análise da 

matéria impugnada, a Pregoeira, no uso de suas atribuições legais e em observância aos princípios e à 

legislação atinente às licitações públicas, DECIDE conhecer à impugnação interposta pela 

MENON ENGENHARIA TDA, e conceder-lhe provimento quanto ao mérito, retificando os 

termos do Edital de Pregão Presencial nº 035/2019, alterando o descritivo do item 8.1 alínea “n” 

passando a vigorar com seguinte redação “Atestado ou declaração, em nome da preponente, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, que comprovem que a 

empresa já forneceu objeto semelhante e que ateste a qualidade. O atestado deverá conter a 

                                                 
1http://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2019/4/pdf/00335665.pdf  

http://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2019/4/pdf/00335665.pdf
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descrição dos serviços, nome e endereço completo do órgão emitente, nome e assinatura do 

responsável pelas informações.”, bem como promovendo a alteração da data de abertura das 

propostas para dia 10 de maio de 2019 às 15:00 horas.  

  É como fica decidido. 

Piên/PR, 25 de Abril de 2019. 

 

 

.................................................................................. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 


